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                CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 073/2017
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE IGUATEMI E A EMPRESA SEBASTIÃO RAMOS DOS SANTOS 46392300953.

I - 
DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, neste município, inscrito no CNPJ sob o nº. 03.568.318/0001-61, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa SEBASTIÃO RAMOS DOS SANTOS 46392300953, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 27.045.213/0001-96, com sede a Rua José G. Peixoto, nº 1671, Bairro: Centro, nesta cidade de Iguatemi (MS), aqui denominada CONTRATADA.

II -
 REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE a Prefeita Municipal, Sra. Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes, brasileira, casada, dentista, portadora da Cédula de identidade RG nº. 3.932.359-1 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº. 735.027.829-20, residente e domiciliado na Av. Jardelino José Moreira, nº. 1301, na cidade de Iguatemi-MS e a CONTRATADA representada pelo Sr. SEBASTIÃO RAMOS DOS SANTOS, residente e domiciliado em Iguatemi (MS), portador da Cédula de Identidade RG nº. 3.662.867-7 SSP/PR, e do CPF sob o nº. 463.923.009-53. 

II -
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e da Lei nº. 10.520/2002 e demais normas legais pertinentes.
III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização da Sra. Prefeita Municipal, exarada em despacho constante no Processo nº. 076/2017, modalidade Pregão Presencial nº. 034/2017 que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à contração de serviços de músico devidamente inscrito na OMB (Ordem dos Músicos do Brasil) para realizar apresentações musicais nos encontros do Grupo de Convivência “Lírios do Vale” , ministrar aulas instrumentais junto às crianças que freqüentam o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e de Regente para a banda de percussão do SCFV, conforme especificações descriminadas no Termo de Referência Anexo VII e Proposta de Preço – Anexo I, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social.

	I
	1
	1
	13720
	CONTRATAÇÃO DE MÚSICO INSCRITO NA ORDEM DOS MÚSICOS DO BRASIL, PARA TOCAR NOS ENCONTROS DOS MEMBROS DO GRUPO DE CONVIVER LÍRIOS DO VALE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO.
	M
	9,000
	
	1.500,00
	13.500,00

	I
	1
	2
	20471
	CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR DE VIOLÃO, PARA MINISTRAR OFICINA DE VIOLÃO JUNTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORLTALECIMENTO DE VÍNCULOS.
	M
	9,000
	
	940,00
	8.460,00

	I
	1
	3
	13751
	CONTRATAÇÃO DE REGENTE PARA BANDA DE PERCURSSÃO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES.
	M
	9,000
	
	1.000,00
	9.000,00

	VALOR TOTAL
	
	
	
	
	
	30.960,00


CLÁUSULA SEGUNDA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93 são obrigações da CONTRATADA:

I - Entregar com pontualidade os serviços solicitados.

II - Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

III - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da presente licitação.

IV - Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.

V - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário sobre o objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, até a efetiva liquidação da despesa.

VI - A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.

2.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93 são obrigações da CONTRATANTE.

I Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

IV Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

V – Fiscalizar a execução deste contrato através do Departamento de Gestão das Atas e Contratos Administrativos.
CLAUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E FORMA DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 

3.1 – Músico:

Os serviços serão realizados no Centro de Múltiplo Uso, cito Av. Waloszek Konrad, 715 – Vila Nova Esperança;

b) As apresentações deverão acontecer todas as sextas-feiras de cada mês, exceto feriado. Sendo feriado a apresentação musical será marcado para uma nova data conforme solicitação da Coordenação do Múltiplo Uso ou Secretaria Municipal de Assistência Social; 

c) Cada apresentação terá a duração mínima de 4 (quatro) horas, ficando estabelecido o horário das 13h00min às 17h00min, podendo ser alterado conforme solicitação da Coordenação do Múltiplo Uso ou Secretaria Municipal de Assistência Social;

d) As apresentações musicais serão para aproximadamente 200 (duzentas) membros do grupo Conviver “Lírios do Vale”;

e) Quando o grupo Conviver “Lírios do Vale” for convidado a apresentar-se ou prestigiar eventos na região os músicos deverão acompanhá-los e se apresentar quando for solicitado;

f) Para o fornecimento dos serviços solicitados fica o (a) Licitante vencedor (a) responsável pelo fornecimento de todos os instrumentos musicais, conforme consta na tabela I do Termo de referência – Anexo VII. 

3.2 – Professor de Instrumentos Musicais e Regente da Banda de Percussão
3.2.1  –  Os  serviços  de  Professor  de  Instrumentos  Musicais  será realizado da seguinte forma:  

a) Ministrar  aulas  de  Instrumentos  Musicais  para  aproximadamente  300 participantes,  entre  crianças  e  adolescentes,  que  freqüentam  o  Serviço  de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).  

B) As aulas deverão ocorrer 03 vezes na semana, nos dois períodos (matutino e vespertino).  

C) Cada aula terá a duração de no mínimo 01 (uma) hora, sendo o horário previamente  agendado  com  a  coordenação  do Serviço  de  Convivência  e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). 

D) Os  ensaios  ministrados  por  este  profissional  será  para  as  crianças  ou adolescentes  que  fazem  parte  da  Banda  de  Percussão  do  Serviço  de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). 

E) Os  ensaios  deverão  ocorrer  03  vezes  na  semana,  em  períodos  a  ser combinado com a Coordenação do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).

F) Cada ensaio terá a duração de no mínimo 01 (uma) hora, sendo que o horário para os ensaios deverá ser agendado com a coordenação do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). 

3.2.2 – Somente serão aceitos serviços que estiverem de acordo com as especificações contidas no contrato de fornecimento. A licitante terá devolvido os serviços que não apresentarem condições próprias para quais foram contratada, as quais deverão ser repostas sem ônus para o município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de ser caracterizado atraso na entrega, ensejando aplicação de multa e demais penalidades, de acordo com a Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

3.2.3 – A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS, encarregada de acompanhar os serviços prestados e prestando esclarecimento solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive, em todos os serviços deverão conter em anexo a Nota Fiscal Eletrônica, e serão acompanhadas por um servidor designados pelas Secretarias Municipais.
 CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1 – O valor global do presente contrato será de R$  30.960,00( trinta mil, novecentos e sessenta reais), sendo que o pagamento se dará em 09 (nove) parcelas iguais de R$ 3.440,00 (três mil quatrocentos e quarenta reais), sendo efetuado mensalmente, em conformidade com as quantidades dos procedimentos conclusos.

4.2 - O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após a data do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela contratada.

4.3 - A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal Eletrônica (NFe), documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais.
4.4 – Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

4.5 - A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

4.6 - A Nota Fiscal Eletrônica (NFe) deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs.

4.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será acrescido de encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, o valor original deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio por cento) de juros de mora por mês ou fração.

4.7 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS

5.1 - O prazo de execução dos serviços será de 09 (nove) meses a partir da assinatura deste instrumento contratual.

5.2. O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado por igual período, a interesse das partes, observado o disposto na Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações.

5.3 – O prazo de vigência do contrato será até 13/01/2018.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO

4.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária: 

05-06.06.03-08.244.0601-2.031-3.3.90.39.00-0.1.29-000 - 261 – Fundo Municipal de Assistência Social – proteção Social Básica – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

7.2 - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I)
advertência por escrito, quando o contratado praticar irregularidades de pequena monta;

II)
multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10%(dez por cento) do valor dos serviços;

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. Enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.3 - A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

7.4 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

7.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1- A rescisão contratual poderá ser:

8.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93.

8.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

8.2- A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n°. 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

8.3- Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

9.1 - Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi, para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (vias) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Iguatemi (MS), 12 de abril de 2017.

________________________
                                     _____________________
	Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes PREFEITA MUNICIPAL

(CONTRATANTE)
	Sebastião Ramos dos Santos

Sebastião Ramos dos Santos

46392300953

 (CONTRATANTE)


Testemunhas:

	_____________________________

Jane Cleia Silva Dos Santos
CPF: 040.048.651-23
Dep. Compras e Licitações
	_____________________________

Eduardo Gonçalves Vilhalba

CPF: 864.476.961-87

Dep. De Compras e Licitações
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